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CÂMARA MUNICIPAL E CONSELHEIRO LAFAiETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

o
235/79 

o Encc.inh/Docuientos 

e 

Em 5 de abril de 1979. 

Senhor Prefeito: 

ncairharnos a V.Exa, em atenQo aparece--  c 

Comissão dê legislação e Justiça, cópia do Projeto de Lei rã' um ero' 

19/79 que "CUIDA DE EXTINGUIR O DEPARTI::N2o D: iEIO DIETE : DÁ 

OUTRAS PROVIDNC IAS". 

Limitados ao que precede, subscreve--o—nos 

- President 

o. sr. 
Paulo Dionisio BeUavinha 

DD. Vice—Prefeito em exercício 

tL 

NY 



Sala das C.?ssee, 4 de abril de 1979. 

JOSE' MONTEIRO DE CASTRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

-' 

PARE C E R 

Comissão de legislação e Justiça de pare-

cer apos examinar atentamente o Projeto de Lei n2  19/79 que o Pro 

jeto deva ser sobrestado, enquanto se envia oficio ao Exmo.Sr.Pre 

feito comunicando as possíveis anormalidades ocorridas no Departa 

mente de Meio Ambiente denunciadas na justificativa anexa ao Pro-

jeto de Lei n2 19/79. 

Remeta taxabm c6pia do Projeto e sua Justifi-

cativa, solicitando providncias a respeito, pois, é nosso parecer, 

ser de grande utilidade municipal a existncia desse Departamento, 

quando bem administrado pelo seu responsável. 
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ALFREDO L\PORTE 
Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

       

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

       

       

       

PROJETO DE LEI 

CUiD. DE EXTINGUIR O DEPARTAMENTO DE MEIO ÀMIENTE E £ OUTRAS PRO 

VIDÊNCIAS;. 

A C&nara Municipal de O selbeiro Lafa.Gte decreta: 

Art 0  12 - Fica extinto o Departo ento de Meio AL--b-- ente constante 

da Lei da SUDECOL. 

Art. 22 - Revogam se as di5305iç05 er contrario, ontranrio esta 

Lei em vigor na dctc de suo publicação. 

SALA DAS SESSES, 23 DE ABRIL DE 1-979. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

PARECER 
A COMISSÃO E'E 
É de Parecer que o Exi.eduu!Vg!!pr;. etro ev 
ser discutido e vo aio pelo Plenu..o da us;. 
SALA DAS SESSÕES, 

 

  

CÂMARA MUNICIPAL DÊ CONSELHEIRO LAFAIETE 

Loor 
A COMISSÃO I)E 44... 
É de kar'cer que o Expediente stIpvi i ret ,-o) deva 
ser discutido e voa10 pelo Plenário da Casa. 

SALA I)AS sÕs, ( j oC( 

de 

CÂMARA M1JICWAL DE CONSU1Ut0  LWW%* 

PARECER 

A CCI'.O1. E - 
l .te nç.,er que o Extedieute $ 1 i) R'trt 

VI) aiO pelo Pklhál.I) d 

AL! D..S SEtS, 
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PROJETO DE LEI N.° 

Provado em )iSCUSO o Votçio. 

Voç;io : Fav;v&S, 

.qÂ MJNL.lPAL DE Ll: 

d t,.à (!e ID 

Prisidcnte Seçri.torio 

Vice Presi.irtt
LU Secretária 

PROJETO DE LEI N.° _ PROJETO DE LEI N.° 

Provado em. Discusso e Votço. -----------Provado em SCUSSO e 'otaço. 

Votaçlo: Favoráveis, Nu1s 0taçao 

Contrrios Francos Cont.rros 

rAIURA MUPJLIPsL DE CN Ll-€ O LarAl:T
(A ArtA 

MUM$.I4L DE CN3.LFE..() LArAl:TE 

Em d e 19 de . 
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SALA DAS SESSL:S, 03 DE APRIL - 1979. 

ALFREDO LAPORTE 
Vereador 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

     

     

     

JU TI FICÁT!'II 

Justifica-se a cxtinço do Departamento e apenas 

se lar'ento que proponha q extinço tardiamote, eis que desde 

sua criaço de lotado o seu quadro que ccança uma d pesa mensal 

de 11 a 12 sa1rios minmos jamais aquele rco trouxe qua lquer 

benoficio co povo que sacrificadcmene os paa tendo como V&CU1O 

es cofres municipais. 

Justifica o que ora nos penitenciamos de termos 

nropostc, repitimos tardiamente, se nao vejamos: 

Por siglas no oerimetro urbano, ctcdowro que 

nao funciona, guas de despejos pelas ruas servindo de carteiros e 

fomentos das moscas, lixo por todos os quadrantes dc cidade, esta-

belecimentos que isclam mau cheiro em fim os jardins des$jrc dos  sem 

que o Departamento de Meio Ambiente responda presença mas que pos-

sivelmente o tem feito e o faz para receber o dinheiro dos cofres 

municipais produto dos tributos arrecadados de um povo merece tra-

tamento diferente e justo. 


